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DECISÃO CAI Nº 02/2022

Decisão do Comitê de Acesso à Informação - CAI referente ao recurso nº 202212798 decorrente do
Pedido de Acesso à Informação nº 2021119892, destinado ao Departamento de Estradas e Rodagem do
Estado de Pernambuco - DER em 15/02/2022.

 

RELATÓRIO

PEDIDO Nº 2021119892 em 28/12/2021:

"Solicito ao Departamento de Estradas de Rodagem de Pernambuco (DER-PE) o saldo atualizado das
contas abaixo citadas (dezembro de 2021) e cópia dos referidos extratos das contas correntes e
poupanças/investimentos a ela vinculadas: BB Ag. 3234-4 18493-4 (Investimentos Fundos - Mensal) BB
Ag. 3234-4 8629-0 (Investimentos Fundos - Mensal) BB Ag. 3234-4 11251-8 (Investimentos Fundos -
Mensal) BB Ag. 3234-4 Conta 9211-8"

 

DECISÃO AUTORIDADE ADMINISTRATIVA em 14/02/2022 :

"Considerando o Pedido de Acesso à Informação 2021119892/2021, o qual requer o saldo atualizado das
contas: (dezembro de 2021) e cópia dos referidos extratos das contas correntes e
poupanças/investimentos a ela vinculadas: BB Ag. 3234-4 18493-4 (Investimentos Fundos - Mensal) BB
Ag. 3234-4 8629-0 (Investimentos Fundos - Mensal) BB Ag. 3234-4 11251-8 (Investimentos Fundos -
Mensal) BB Ag. 3234-4 Conta 9211-8, serve-se do presente para informar, com fundamento no Inc. II, § 1º
do Art. 11, da Lei nº 12.527/2011, que não é possível encaminhar as informações solicitadas, vez que
pode pôr em risco a segurança e à estabilidade financeira desta Autarquia."

 

1º RECURSO Nº 20228619 em 02/02/2022:

"Não houve resposta à solicitação.”

 

DECISÃO 1º RECURSO em 14/02/2022 :

"Considerando o Recurso em 1ª Instância 20228619, o qual requer o saldo atualizado das contas:
(dezembro de 2021) e cópia dos referidos extratos das contas correntes e poupanças/investimentos a ela
vinculadas: BB Ag. 3234-4 18493-4 (Investimentos Fundos - Mensal) BB Ag. 3234-4 8629-0 (Investimentos
Fundos - Mensal) BB Ag. 3234-4 11251-8 (Investimentos Fundos - Mensal) BB Ag. 3234-4 Conta 9211-8,
serve-se do presente para informar, com fundamento no Inc. II, § 1º do Art. 11, da Lei nº 12.527/2011,
que não é possível encaminhar as informações solicitadas, vez que pode pôr em risco a segurança e à
estabilidade financeira desta Autarquia"

 

2º RECURSO Nº 202212798 em 15/02/2022:

"A justificativa não se sustenta pois todos os outros órgãos e autarquias já disponibilizaram essas
informações, que são públicas, inclusive já há posicionamento do CAI a respeito disso. Não há qualquer
risco á segurança e à estabilidade financeira desta Autarquia, caso contrário a divulgação aberta de todos
os extratos das prestações de contas não seria disponibilizada ao público pelo TCE-PE."
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RESPOSTA DA AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR em 24/02/2022:

"Trata-se de recurso ao Pedido de Acesso à Informação 119892/2021, o qual requer o saldo atualizado
das contas: (dezembro de 2021) e cópia dos referidos extratos das contas correntes e
poupanças/investimentos a ela vinculadas: BB Ag. 3234-4 18493-4 (Investimentos Fundos - Mensal) BB
Ag. 3234-4 8629-0 (Investimentos Fundos - Mensal) BB Ag. 3234-4 11251-8 (Investimentos Fundos -
Mensal) BB Ag. 3234-4 Conta 9211-8.

Após verificação, serve-se do presente para reiterar a decisão anterior e com fundamento no Inc. II, § 1º
do Art. 11, da Lei nº 12.527/2011, informa que não é possível encaminhar as informações solicitadas, vez
que pode pôr em risco a segurança e à estabilidade financeira desta Autarquia."

 

ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE:

O recurso interposto perante o Comitê de Acesso à Informação – CAI – é tempestivo e preenche os
requisitos previstos no art. 21 do Decreto nº 38.787/2012. O interessado é legitimado para recorrer, nos
termos do inciso III do art. 63 da Lei n° 11.781/2000.

Assim, considerando o atendimento dos critérios de admissibilidade, o Comitê decide pelo conhecimento
do recurso.

 

ANÁLISE DE MÉRITO:

O Requerente, por meio do PAI de nº 2021119892 solicita a seguinte informação ao
Departamento de Estradas de Rodagem de Pernambuco – DER-PE:

“O saldo atualizado das contas abaixo citadas (dezembro de 2021) e cópia dos referidos extratos das
contas correntes e poupanças/investimentos a ela vinculadas: BB Ag. 3234-4 18493-4 (Investimentos
Fundos - Mensal) BB Ag. 3234-4 8629-0 (Investimentos Fundos - Mensal) BB Ag. 3234-4 11251-8
(Investimentos Fundos - Mensal) BB Ag. 3234-4 Conta 9211-8".

Em resposta ao pedido de acesso à informação, a Autoridade Administrativa se pronunciou
nos seguintes termos:

"Considerando o Pedido de Acesso à Informação 2021119892/2021, o qual requer o saldo atualizado das
contas: (dezembro de 2021) e cópia dos referidos extratos das contas correntes e
poupanças/investimentos a ela vinculadas: BB Ag. 3234-4 18493-4 (Investimentos Fundos - Mensal) BB
Ag. 3234-4 8629-0 (Investimentos Fundos - Mensal) BB Ag. 3234-4 11251-8 (Investimentos Fundos -
Mensal) BB Ag. 3234-4 Conta 9211-8, serve-se do presente para informar, com fundamento no Inc. II, § 1º
do Art. 11, da Lei nº 12.527/2011, que não é possível encaminhar as informações solicitadas, vez que
pode pôr em risco a segurança e à estabilidade financeira desta Autarquia."

Em virtude das negativas, o requerente interpôs o 1° Recurso, conforme previsto no art. 8º
da Lei nº 14.804/2012 sem obter êxito, alegando em interposição de 2ª instancia o seguinte: "A
justificativa não se sustenta pois todos os outros órgãos e autarquias já disponibilizaram essas
informações, que são públicas, inclusive já há posicionamento do CAI a respeito disso. Não há qualquer
risco á segurança e à estabilidade financeira desta Autarquia, caso contrário a divulgação aberta de todos
os extratos das prestações de contas não seria disponibilizada ao público pelo TCE-PE."

A Autoridade Hierarquicamente Superior, em seu juízo de admissibilidade ao 2º Recurso
em 24/02/2022, reitera quanto à impossibilidade de atender ao pleito da seguinte forma: “Após
verificação, serve-se do presente para reiterar a decisão anterior e com fundamento no Inc. II, § 1º do
Art. 11, da Lei nº 12.527/2011, informa que não é possível encaminhar as informações solicitadas, vez
que pode pôr em risco a segurança e à estabilidade financeira desta Autarquia", encaminhando esse
Recurso ao CAI.

Este Comitê entende que as informações solicitadas, conforme decidido anterior e
reiteradamente por este Comitê - decisões nº 05/2018, 06/2019, 13/2021 -, dizem respeito a recursos
públicos, que não estão protegidos por sigilo, devendo ser disponibilizadas, em atendimento ao princípio
da publicidade contido no art. 37 da Constituição Federal.
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A despeito disso, o DER não fundamentou a negativa de acordo com o inciso II, § 1º do Art.
11, da Lei nº 12.527/2011, ao deixar de indicar as razões de fato e de direito pelas quais a divulgação das
informações solicitadas poderia vir a causar riscos a segurança e à estabilidade financeira da Autarquia.

A negativa reiterada da informação, em descumprimento das decisões do Comitê de
Acesso à Informação constitui indício de conduta ilícita, que pode ensejar a responsabilização do agente
que deu causa, nos termos dos incisos I e III e inciso I, §1º e §2º do art. 32, da lei Nº 12.527/2011, abaixo
transcritos:

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar:

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar deliberadamente o
seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa;

(...)

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação;

§ 1º Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as
condutas descritas no caput serão consideradas:

(...)

II - para fins do disposto na  Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990,  e suas alterações,
infrações administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os
critérios nela estabelecidos.

§ 2º Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também,
por improbidade administrativa, conforme o disposto nas  Leis nºs 1.079, de 10 de abril de
1950, e 8.429, de 2 de junho de 1992.

CONCLUSÃO:

Ante o exposto, DECIDE-SE conhecer e dar provimento ao recurso interposto,
reconhecendo a improcedência dos argumentos utilizados pelas Autoridades para a negativa das
informações, determinando ao DER-PE, nos termos do art. 9º, § 2º da Lei nº 14.804/2012, que forneça ao
recorrente, no prazo de até 20 (vinte) dias, as informações solicitadas no PAI nº 2021119892.

Deve-se dar ciência desta decisão ao requerente, à autoridade administrativa e à
autoridade hierarquicamente superior.

Outrossim, DECIDE-SE que seja dado conhecimento da decisão ao dirigente máximo do
órgão, para adoção das medidas cabíveis.

 

 

Recife, 04 de março de 2022

 

Adriana Rodrigues Antunes

Secretaria da Fazenda

Ana Valéria 

Secretaria da Casa Civil

Breno Galin​do

Secretaria de Planejamento e Gestão

Natasha Amorim
Secretaria de Administração

Maria do Socorro Brito

Procuradoria Geral do Estado

Maria Elisa Andrade

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

 

Documento assinado eletronicamente por Adriana Rodrigues Antunes, em 04/03/2022, às 11:04,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8112cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L1079.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8429.htm
http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=
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Documento assinado eletronicamente por Breno Galindo Cavalcanti, em 04/03/2022, às 11:07,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Ana Valeria Santos Do Amaral, em 04/03/2022, às 12:01,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Maria Elisa Marcelino de Andrade, em 04/03/2022, às
14:30, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23
de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por NATASHA AMORIM TORRES DINIZ CAVALCANTI, em
04/03/2022, às 15:48, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº
45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por MARIA DO SOCORRO CARVALHO BRITO, em 07/03/2022,
às 07:55, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de
23 de outubro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 21979624
e o código CRC 1DA0AA39.
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